PARECER N.o   1151, DE 2002

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei complementar n.º 26, de 2002

De autoria do Tribunal de Contas, o Projeto de lei Complementar n.º 26, de 2002, dispõe sobre a concessão de abono aos funcionários, servidores e inativos do Quadro do Tribunal de Contas do Estado.

Em pauta nos termos regimentais o projeto recebeu uma emenda (fls. 12 a 13), sendo a seguir encaminhado ao exame das comissões técnicas.

Após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 da X Consolidação do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos  §§ 1(, 3( e 8( do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro.

Verifica-se inicialmente que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, estando, quanto à iniciativa, de acordo com o disposto nos artigos 19, 21, inciso II, e 31, “caput”, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 96, inciso II, alínea “b”, bem como do disposto no artigo 146, inciso V, da X Consolidação do Regimento Interno.

No mérito, o projeto é de inegável importância, tendo em vista não só as perdas salariais desde 1994 como, principalmente, o princípio da isonomia, já que o abono em questão foi concedido aos servidores do Poder Judiciário, do Ministério Público e do Poder Legislativo. 

Por fim, no tocante ao aspecto financeiro, verifica-se que o artigo 4( do projeto atende às determinações constantes do artigo 25 da Constituição do Estado. 

Assim, não vislumbramos óbices à aprovação da propositura.

Com relação à Emenda n.º 1, porém, entendemos que a mesma descaracteriza o projeto, posto que, ao prever sua incorporação aos vencimentos e demais vantagens, transforma o abono em reajuste salarial, afrontando o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual, já que implica despesa não prevista em projeto de autoria exclusiva.

Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei complementar n.º 26, de 2002, e contrário à Emenda n.º 1.

a) DIMAS RAMALHO – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposiçao e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 3/9/2002

a) SIDNEY BERALDO – Presidente
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